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Uma vez iniciado o processo de realinhamento ger:
dos precos, a quest@io fundamental é saber como ele ser:
feito e quais serfio as suas conseqliéncias para a econo <t
mia. Ndo ha davida de que os aumentos de prec;os}__
desencadeados pelo Cruzado II j4 produziram uma ace .
leracéio do ritmo inflacionério, que devera acelerar-sez.y -
mais ainda com o descongelamento de grande nimero—
de precos industriais e do setor publico. No entanto, éD
preciso reconhecer que esse movimento dos pregos, fei-
to quase & revelia do governo, néo passa de dramatico
encontro com a realidade, ap6s um perfodo de fantasiasz
de quase dez meses, no qual as autoridades tiveram a o
pretensdo de concillar uma inflagéo préxima de zero
com o reaquecimento da economia em curso desde 1984. g

Agora, j& néo hd mais espago para experiéncias <4
heterodoxas, poils a inflacéio esté voltando rapidamente °
e o governo precisa definir uma nova estratégia para
substituir o Plano Cruzado. Discute-se dentro do Minis-
tério sobre a melhor forma de fazer os inevitaveis acer-
tos de precos. Uma das idéias é diluir os aumentos por
um perfodo mais longo, a fim de impedir uma brusca
elevacdo do indice inflacionério. Outra possibilidade
seria autorizar todos os aumentos de uma s6 vez, dei-
xando que a inflacéo depois se estabilize em outro pata-
mar mais elevado, declinando mais tarde. Essa segunda
alternativa nos parece a mais conveniente, pois elimina-
ria de imediato todas as distor¢des que vém impedindo
o funcionamento normal do sistema econbmico. .

Seria um golpe definitivo contra a economia clandes- -
tina, baseada no 4gio, nas alteragdes de qualidade de
produtos, na escassez e muitos outros problemas que
vinham estrangulando a produc¢éo. Um realinhamento -
geral de precos, fetto as claras, ainda é a melhor maneira
de acabar com os abusos e de restabelecer um clima de
confianca na politica econémica e no futuro da econo-
mia real.

O retorno ao regime de mercado premiaria os produ-
tores mais eficientes, além de recriar as condi¢fes mini-
mas para a t&o necessaria retomada dos investimentos
privados. Porém, apesar da deciséo do ministro da Fa-
zenda de permitir a correg&o dos precos defasados, o
setor privado corre o risco de ver assuas justas reivindi-
cagbes cafr na morosa burocracia do Conselho Inter-
ministerial de Precos (CIP).

E justamente para contornar essa dificuldade real
— uma vez que o CIP n#o tem estrutura compativel com
a rapidez requerida pela reavaliagéo dos pregos indus-
triais — que a Federacéo das Industrias do Estado de

~ S#o Paulo (Fiesp) esta interessada em definir o quanto
antes como serfio feitos os reajustes e qual sera o seu
cronograma. A expectativa dos industriais paulistas é
que o CIP consiga examinar até meados de janeiro os
mapas de custo de todos os_setores filiados aos 111
sindicatos reunidos na Fiesp. Esses setores, como todos
sabem, estio com precos congelados desde 28 de feve-
reiro, totalmente impossibilitados de repassar as eleva-
¢bes (autorizadas ou n#o) nos pregos das matérias-
primas e da méo-de-obra. Como esperar a regularizacéo

_ da oferta dos bens produzidos por essas empresas antes
que haja um ajuste geral de pregos?

Com raz#o, os empresérios que dirigem essas indus-
trias argumentam néo ser mais possivel pensar em um
reajuste de precos por etapas, como 0 governo pretende
fazer com suas empresas, principalmente depoils dos
aumentos provocados pelo Cruzado II, cujo impacto
inflacionério é estimado entre 10 e 15%. E inegével que a
situacfio dessas industrias ¢ aflitiva, exigindo providén-

. clas imediatas por parte das autoridades. Uma delas
serli>a a reducéo do nimero de setores sob controle do
CIP.

Mas que vai acontecer depois do descongelamento
de precos? A escalada dos precos seré passageira ou a
economia se ver4, de novo, diante do problema da hipe-
rinflacdo? Parece claro que a resposta a essas questoes
val depender do modo como o governo controlar suas
préprias despesas e, sobretudo, da solucéio que se en-
contrar para o problema salarial. A ameacga de retorno
da espiral precgos-salarios é real, pois os sindicatos —
especialmente aqueles com maior poder de barganha —
procuraréo defender o poder aquisitivo dos salérios, o
que é perfeitamente justo. O importante é impedir um
aumento excessivo do poder aquisitivo, o que geraria
pressdes inflaciondrias extremamente fortes, além da-
quelas provenientes da atual onda de inflacéo corretiva.

Embora haja reconhecidas divergéncias no &mbito
governamental, existem indicac¢des de que pelo menos
uma corrente de técnicos acredita que o atual processo
de realinhamento de precos néio passaria de uma “bolha
inflacionéria” com alguns meses de duracéo, pois foi
desmontada na sua quase totalidade a chamada compeo-
nente inercial da inflag@o. Outra corrente nio descarta
a possibilidade de se realizar um novo choque (serg que a
sociedade aglientaria mais uma experiéncia de econo-
mistas que pretendem transformaé-la em laboratério pa-
ra testar_ suas teprias?). E um terceiro grupo, mais realis-
ta, considera a idéia de um segundo choque completa-
mente inviavel, inclusive do ponto de vista politico,
tendo em vista que em 1987 o Pafs estar4 em plena
efervescéncia da Constituinte. '

Portanto, tudo parece indicar que, na melhor das
hipéteses, a sociedade brasileira devera preparar-se pa-
ra conviver com uma inflacéo entre 80 e 100% no ano de

. 1987. No entanto, para isso sera preciso que o governo

abandone a hesitac&o em matéria de politica econémica

- que o caracterizou durante a vigéncia do Plano Cruza-

do. O melhor comeco, nesta hora de redefini¢céio de

. estratégla, é erradicar no prazo mais breve possivel a

atual desordem na 4rea de precos, deixando espaco

" para a atuacéo das forcas da oferta e da procura, isto é,

para que os mercados determinem os niveis de precos e

" as quantidades ofertadas e demandadas. A experiéncia

heterodoxa terminou. O jeito é colocar novamente a
casa em ordem, porque a tentativa de vencer a inflacéo

"~ sem sacriffcios — como era de se prever — fracassou.

. Chegou a hora de o ministro Funaro desistir de
construir este pafs”, que ja estava “construido” muito
agjtes de ele chegar onde est4. Ninguém “constréi um
p s”. -
Mas um mau governo pode ajudar muito aqueles 3

* que desejam destruf-lo.-
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